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RESUMO
O interesse social e violência é um desafio ao principio da intervenção mínima no direito penal, e vai procurar equacionar a problemática da intervenção, na aplicação da lei, e na execução da mesma pelos operadores do Direito, e responder a eficácia e satisfação da sociedade contemporânea, dentro da evolução histórica da ciência penal. Doutrinadores que escrevem sobre a esfera penal dissertam que o direito penal não deve ter uma interferência muito grande na vida das pessoas, pois a lei penal não deve ser a primeira opção para legislar, e sim o ultimo meio para resolver conflitos da sociedade. Ao contrario desta realidade, não se tem observado esta feita. Sendo assim este trabalho, tem o objetivo de corroborar com a máxima em que o direito penal deve proteger a paz social e assim adquirir o respeito à lei e também de todos, mantendo a dignidade e a igualdade sem que sejam afetadas, direitos e garantias constitucionais. Buscar através da pesquisa bibliográfica, baseando em dados primários e secundários, fazendo a interdisciplinaridade entre a Constituição Federal o Código Penal e o Código de Processo Penal e demais leis esparsas. Para reforçar e embasar nosso projeto, será apresentado, julgados e doutrinas que falam a respeito sobre a problemática apresentada.    
PALAVRAS-CHAVE: Interesse social; Violência; Lei penal.
1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho, cujo tema é “interesse social e violência: um desafio ao principio da intervenção mínima do direito penal”, procurará responder, mais especificamente, ao seguinte problema: a intervenção mínima do direito penal ainda é eficaz e satisfatório à sociedade contemporânea?

Alguns doutrinadores, principalmente os que escrevem sobre a esfera penal, como Guilherme de Souza Nucci
, dissertam que o direito penal não deve ter uma interferência muito grande na vida das pessoas, pois a lei penal não deve ser a primeira opção para legislar, e sim o ultimo meio para resolver conflitos da sociedade.    

Com base neste contexto fica claro e evidente que o Direito Penal precisa de uma reforma, visto que a sociedade clama pela eficácia da justiça e requer uma satisfação maior na solução dos conflitos atuais. A aplicação do principio da intervenção mínima perdeu a sua força já que a sociedade nos dias de hoje tem características que diferem das apresentadas na elaboração do Código Penal. 

O Direito Penal só deve intervir nos bens mais formidáveis à existência da sociedade, vindo ai a proteger a paz social e de tal modo adquirir o respeito à lei e também o direito de todos, desde que a dignidade e a igualdade não sejam afetadas. O Direito Penal revela-se pelo seu papel de último remédio de uma comunidade politicamente organizada. Ele não está dedicado a argüir nas condutas de pouca importância, mas sim naquelas ponderadas insuportáveis a sociedade, onde os atos mais lesivos venham causar prejuízos a valores representativos a coletividade.
O direito penal deve proteger a paz social e assim adquirir o respeito à lei e também o direito de todos, desde que a dignidade e a igualdade não sejam afetadas, abreviando ao mínimo possível a liberdade. Havendo a possibilidade de o bem jurídico ser assegurado de outra maneira, o direito penal deve ser deixado de lado, exatamente para não minimizar a punição, para que a pena não seja impotente, porque não cumprida pelos destinatários da norma e não aplicada pelos órgãos competentes. Nota-se que a banalização do direito penal, como solucionadora dos conflitos pode levar a sua desvalorização.

Dentre os princípios implícitos do direito penal o da intervenção mínima é o que vem sofrendo mais críticas, talvez equivocadamente, pois ele existe justamente para garantir que direitos das cláusulas pétreas sejam observadas, principalmente a liberdade, de forma que nenhuma opressão ou abuso por parte do Estado na forma sancionatória exista. 

Para auxiliar o princípio da intervenção mínima realça-se a criação da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/95), sendo que a partir desta o Estado interviria menos nas normas penais, incluindo crimes de menor relevância ao bem jurídico tutelado, e aqueles em que a pena mínima fosse inferior a 1 (um) ano de prisão. E, nesse contexto estariam as contravenções.

Como medida acertada de política criminal, colocando ao ofendido a prerrogativa de compor acordo civil, excludente de punibilidade, ou de dar autorização ao Ministério Público para a transação penal ou ajuizamento da ação. 

A rápida execução da pena é mais eficaz, pois é melhor para os dois lados, tanto para o lado do criminoso que vai ter sua pena amenizada, por que ao invés da pena de prisão, degradante da pessoa humana e formadora de delinqüentes profissionais, dá-se ênfase às penas restritivas de direitos, de prestação de serviços à comunidade e de multa. Como também para o lado da pessoa lesada que vai ver que a justiça realmente existe e está ai para ser cumprida e com mais rapidez. 

2. A INTERVENÇÃO MÍNIMA NO DIREITO PENAL 
Ricardo Antonio Andreucci leciona que o princípio da intervenção mínima surgiu do embate entre duas importantes ideologias modernas (movimento de lei e de ordem e movimento abolicionista). Esse princípio prega a não justificativa do direito penal quando o ilícito puder ser combatido com eficácia por outros ramos do direito. Há a necessidade de ser o Direito Penal subsidiário, e só atuar na falha dos demais ramos do Direito. 

Nesse mesmo sentido se posicionou Edihermes Marques Coelho: 

O direito penal deve intervir nos conflitos interindividuais somente quando for absolutamente indispensável, para ela a intervenção mínima é caracterizada de forma residual e fragmentária, a esfera penal, teoricamente, deve intervir somente quando, quando as outras áreas não forem capazes de resolver a questão.

É necessário observar que esse principio representa, antes de mais nada, respeito pela sociedade e a sua realidade. O rigor excessivo na aplicação das penalidades e a criminalização de um maior número de condutas, sem rigor na seleção das mesmas, prolifera a sensação de insegurança no sistema judiciário.   

A Lei dos Juizados Especiais Criminais veio como uma tentativa de inserir o Estado na moderna concepção menos intervencionista. Através de normas de caráter processual e penal, a referida lei instrumentaliza a justiça para atingir esse fim. Ao mesmo tempo, oferece um sistema de controle da contumácia não punida. A lei remeteu aos juizados especiais todos os crimes de menor potencial lesivo, tidos como tais aqueles em que a pena máxima não fosse superior a um ano de prisão. Nesse longo rol incluíram-se as contravenções. 

Deu-se, assim, um grande passo no direito penal brasileiro. Menos intervencionista, posto que exclui da atividade penal a perseguição de crimes de menor potencial lesivo solvíveis na esfera da transação civil. Há, por certo ainda, um longo caminho a trilhar para que o Direito Penal se preocupe com os atos mais danosos, que realmente causam prejuízos a valores realmente relevantes.

3. SOCIEDADE E VIOLÊNCIA
A violência não é um acontecimento novo na sociedade brasileira e os crimes, a grau que não são solucionados, vão se acrescentando nos poros da história, afetando o Estado de direito, em sua extensão pública quanto privada.

E a nossa sociedade vem acompanhando o aumento crescente destes crimes bárbaros incrementados com o maior grau de violência possível, visto que ocorrem no Brasil mais homicídios do que em guerras como a do Iraque e a do Golfo, e o povo conseqüentemente, demonstra sua opinião de diversas formas, e na maioria das vezes com manifestação até mesmo criminosas. 

Tanto é que Pedro Scuro Neto
 comenta que no Brasil somente a metade dos casos criminais são noticiados às autoridades porque é alto o descontentamento, não só com a polícia, mas também com o judiciário. Onde podemos chegar a uma terminação de que estamos vivendo perto de um “estado de guerra civil”, com o tamanho foco das violências que a sociedade está reprimida.

Para a população a impunidade no sistema jurídico cresce a cada dia e com isso fica ainda mais difícil encontrar uma solução para esses casos de violência a curto e médio prazo. Já em longo prazo uma das possibilidades seriam maiores investimentos nos direitos fundamentais (o direito ao trabalho, à educação, à saúde), dando maior estrutura aos jovens, que na maioria das vezes são os responsáveis por esses crimes, para que possam ter perspectiva de um futuro melhor e não somente usarem de violência.

Notamos ai então, que no nosso país, a violência está intensamente, e quase principalmente ligada à condição sócio-econômica populacional, onde as pessoas acreditam que somente com intervenções fortes e duras, poderiam a vim surtir efeitos.

Portanto apregoa Júlio Fabbrini Mirabete que:

A intervenção do Direito Penal é requisitada por uma necessidade mais elevada de proteção à coletividade, o delito deve consubstanciar em um injusto mais grave e revelar uma culpabilidade mais elevada; deve ser uma infração que merece a sanção penal.

Sendo assim a menor intervenção penal, deste modo, é a representação da atuação judiciosa do Estado dedicado a tutelar penalmente os bens ressaltantes da sociedade, não rejeitando a criminalização compatível com a filosofia da impaciente precisão e da impotência de outros meios da política criminal.

E conseqüentemente o Direito Penal deve proteger a paz social e assim adquirir o respeito à lei e também o direito de todos, desde que a dignidade e a igualdade não sejam afetadas, abreviando ao mínimo possível a liberdade, revelando-se assim para a sociedade como o último remédio de uma comunidade politicamente organizada, pois não está para combater as condutas mais comezinhas e de pouca importância, mais sim por aquelas que são ponderadas insuportáveis pela sociedade, em seus atos mais prejudiciais, não sendo a primeira opção para legislar.

Assim, a intervenção penal somente se justifica a sociedade quando for absolutamente necessária para a proteção dos cidadãos. Devendo ser ressaltado que este direito tem como fundamento principal a respeito desta intervenção, a defesa social contra os graves delitos praticados.

Por isso, que o legislador, na atuação de seus cargos organizatórios, sempre se incomodou, notadamente, em ater limites aos comportamentos exclusivos, pois as normas estabelecidas, por sua própria origem estatal, são principalmente direcionadas ao amparo com a sociedade. 

3.1.  A EVOLUÇÃO DA SOCIEDADE QUANTO À APLICAÇÃO SANCIONATÓRIA.
Interesse social sobre a violência se tornou um desafio, ao principio da intervenção mínima no direito penal, que visa solucionar a seguinte problemática. A intervenção mínima do direito penal ainda é eficaz e satisfatório à sociedade contemporânea? Sendo assim a evolução da sociedade quanto à aplicação sancionatória penal exige um estudo mais aprofundado sobre a forma de se aplicar as sanções condenatórias. O direito penal não deve ter uma interferência muito grande na vida das pessoas, pois a lei penal não deve ser a primeira opção para legislar, e sim o ultimo meio para resolver conflitos da sociedade.  Doutrinadores como Guilherme de Souza Nucci, corroboram com esta opinião e defendem o Direito penal como sendo o ultimo ratio do Direito.

 A aplicação do principio da intervenção mínima perdeu a sua força já que a sociedade nos dias de hoje tem características que diferem das apresentadas na elaboração do Código Penal, e a sociedade já não e mais a mesma, desde então. É preciso demonstrar se o principio da intervenção mínima do Direito Penal está sendo ineficaz, ou se a sociedade esta exigindo maior aplicabilidade sancionatória de forma equivocada. Estaria os juízes e legisladores deixando de observar os motivos e caminhos que levaram a sociedade a se comportar, como tal, nos tempos de hoje, em relação à delinqüência criminal? Os meios de execução tornam a sociedade mais ou menos protegida, contra o comportamento criminoso. 

Refere-se, ao final, que o Direito Penal deve intervir o mínimo possível na sociedade, embora o clamor das pessoas para que a sanção penal seja aplicada e que para o povo a lei penal como sendo a ultima opção seja insuficiente, deve haver um equilíbrio para que ambas as partes saiam satisfeitas, e para isso há de se destacar que o direito penal pode conviver com o interesse social e a violência, sendo utilizado em uma proporção menor desde que eficiente.

O Direito Penal revela-se pelo seu papel de último remédio de uma comunidade politicamente organizada. Ele não está dedicado a argüir nas condutas de pouca importância, mas sim naquelas ponderadas insuportáveis a sociedade, aonde os atos mais lesivos venham causar prejuízos a valores representativos a coletividade.
4. ANALISE DOCUMENTAL SOBRE INTERVENÇÃO MÍNIMA DO DIREITO PENAL.
A análise documental se faz necessária para concretizar as divergências citadas até aqui, enquanto de um lado estão os doutrinadores e os juristas de forma majoritária entendem que o Direito Penal é violento ao impor penas invasivas afetando os direitos individuais e restringindo a liberdade das pessoas, é que se faz necessário a aplicação da intervenção mínima do Direito Penal.

Do outro lado temos os contrários a essa opinião, juntamente com boa parte da população buscando reduzir e punir a conduta criminosa do infrator seja qual for o valor do bem subtraído, não pode ser tida como insignificante.

Caso se tenha a certeza da impunidade, poderia se com isso incitar a prática de pequenos furtos. Portanto a ação penal deve ser instaurada, submetendo-se o recorrido ao contraditório. Igualmente, quando da prolação da sentença o magistrado poderá, se achar cabível, aplicar o disposto no art. 155, § 2º, do Código Penal.

4.1.  JURISPRUDENCIA

De acordo com alguns juristas, para que o Direito Penal possa intervir em determinados casos, se faz necessário a análise de três aspectos: o formal, o subjetivo e o material.

Na tipicidade formal implica verificar a conduta do agente ao tipo previsto na lei penal. O aspecto subjetivo consiste no dolo.

Logo a tipicidade material observa se a conduta possui relevância penal, em face da lesão provocada no bem jurídico tutelado. Necessita observar o desvalor da conduta, o nexo de imputação e o desvalor do resultado, do qual se exige ser real e significante.

STJ - HABEAS CORPUS: HC 174288 SP 2010/0096650-0

Resumo: Habeas Corpus. Tentativa de Furto Simples. Dois Metros de Fios de Cobre Avaliados em R$ 10,00 (dez Reais). Inexpressividade Jurídica da Lesão. Princípio da Insignificância. Incidência. Extinção da Punibilidade.
Relator(a): Ministro OG FERNANDES
Julgamento: 31/08/2010
Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA
Publicação: DJe 27/09/2010 

Ementa

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. DOIS METROS DE FIOS DE COBRE AVALIADOS EM R$ 10,00 (DEZ REAIS). INEXPRESSIVIDADE JURÍDICA DA LESÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. Não se revela a tipicidade material quando a conduta não possui relevância jurídica, afastando-se, por consequência, a ingerência da tutela penal, em face do postulado da intervenção mínima.

2. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do comportamento do paciente, que tentou subtrair dois metros de fios de cobre, justificando-se nesse caso, a aplicação do princípio da insignificância.

3. Ordem concedida.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio da insignificância tem como base a mínima ofensividade a conduta do agente, a nenhuma periculosidade de sua ação e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Nesse mesmo sentido, temos também outro caso no qual merece destaque que foi uma tentativa de furto de três frascos de desodorante cujo valor equivalente era R$25,50, segundo auto de avaliação, não propiciaram, certamente, o empobrecimento da vítima, a qual, sabidamente, tem eficiente sistema de segurança e tendo em vista a recuperação dos referidos bens não provocou lesão significativa no bem jurídico patrimônio tutelado, não interessando assim ao Direito Penal.

STJ - HABEAS CORPUS: HC 165664 SP 2010/0046710-2

Resumo: Direito Penal. Habeas Corpus. Tentativa de Furto. Três Frascos de Desodorante. Bens Recuperados. Valor: R$ 25,00. Princípio da Insignificância. Atipicidade Material. Constrangimento Ilegal. Reconhecimento. 

Relator(a): Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Julgamento: 31/08/2010
Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA
Publicação: DJe 13/09/2010 

Ementa

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. TRÊS FRASCOS DE DESODORANTE. BENS RECUPERADOS. VALOR: R$ 25,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECONHECIMENTO.

Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 2. No caso, tentou-se subtrair três frascos de desodorante pertencentes a uma drogaria, tendo sido a res recuperada, não havendo prejuízo material para a vítima. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico patrimônio. 3. Ordem concedida para, reconhecendo a atipicidade material, trancar a ação penal.
4.2.  DOUTRINAS

Na realidade, e considerados, de um lado, o princípio da intervenção penal mínima do Estado - que tem por destinatário o próprio legislador - e, de outro, o postulado da insignificância - que se dirige ao magistrado, enquanto aplicado da lei penal ao caso concreto, na precisa lição do eminente Professor René Ariel Dotti
, cumpre reconhecer, presente esse contexto, que o direito penal não se deve ocupar de condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

De acordo com o Doutor Luiz Regis Prado
 o direito peal só deve operar no amparo dos bens jurídicos indispensáveis a coexistências serena dos homens e que não podem ser eficientemente protegidos de forma menos gravosa, a lei deve somente interferir quando for inteiramente necessário para a sobrevivência em sociedade, e ainda deixa claro que o uso excessivo da sanção criminal não garante maior proteção aos bens; ao contrario, condena o sistema penal a uma função simplesmente emblemática e impresumível.

Precisamos de uma nova reforma no nosso código penal brasileiro, evidenciando o principio da intervenção mínima como uma forma de se buscar a diminuição da criminalidade e contribuir para o desenvolvimento da sociedade. Devido às evoluções sociais que passamos a cada dia, é fato que a aparelho estatal não agüenta mais o excesso de leis sem nenhuma efetividade. O Direito Penal atual precisa alcançar seus fins sociais e agir como um instrumento do Estado para a concretização de seus fins.

O Estado se vale de uma importante arma que é o Direito Penal que busca a segurança e a proteção do objeto jurídico que é o bem comum.

Nos dizeres de Gomes
:

O Direito Penal se mostra como instrumento ilegítimo na proteção da moral ou da ética, da religião ou desobediência divina dos valores culturais ou ainda dos interesses ou estratégias governamentais ou supranacionais; tampouco se destina à tutela da ordem natural ou dos atos disfuncionais, dos “direitos subjetivos” ou da “norma” em si considerada.

Portanto, a finalidade do direito deve ser sempre resguardar os bens jurídicos mais essenciais para o desenvolvimento da vida em sociedade, com isso tem-se a obrigação de limitar os casos em que o Estado poderá utilizar o Direito Penal como arma máxima e eficaz.

5. CONCLUSÃO
A lei penal é para proteger e garantir a paz social, não interferindo na dignidade e igualdade das pessoas para que a liberdade não sofra sanções desnecessárias. Uma vez outro ramo do direito resolvendo tal questão, o direito penal não deve ser lembrado, justamente para que se tenha uma punição menor, e a pena não seja impotente, caso não seja cumprida ou não aplicada. O direito penal tem grande importância na sociedade e inúmeros casos para legislar, sendo assim fica certo de que ele não deve ser utilizado para resolver questão de menor complexidade, visto que a banalização do direito penal, como solucionadora dos conflitos pode levar a sua desvalorização.

Assim sendo, o Direito Penal apenas necessitará atuar segundo um critério de necessidade, antecipadamente considerada em lei, movida nos mais sagrados princípio do humanismo. Enquanto o comportamento de alguém não lesionar ou, pelo menos, não assentar em efetivo perigo o mínimo ético, o direito há de reverenciar a livre-arbítrio individual, pois desnecessária é sua atuação.

Quando o estado edita regras penais, designadas a castigar quem infringe outras normas, está exercendo verdadeira agressão legislativa, pois as normas penais deveriam e tem a obrigação destinada exclusivamente a castigar comportamentos que importunem inteiramente contra os bens efetivos ao homem e à vida societária. A intenção de fazer cumprir outra lei não pode ser embaraçada com o objetivo cardeal das normas penais, qual seja o de proteger os bens indispensáveis à vida societária e somente esses.

O Direito Penal, como é pensado, desde o alvorecer de sua fase iluminista, por todos os que o estudam densamente, apresenta-se estruturado com um utilitário específico: punir os agentes de condutas causadoras de dano ou, excepcionalmente, de perigo de dano, a bens jurídicos fundamentais da sociedade, e o crime não é qualquer ação, mas sim uma ação determinada.
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